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ENAP Escola Nacional de Administração Pública 

SAIS, Área 2A, Brasília-DF - CEP 70.610-900. 

Telefone (61) 2020.3000       Fax (61) 2020.3168 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2015 

Processo nº. 04600.000142/2015-53 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO 

Data: 13 de julho 2015 

Horário: 10h (horário de Brasília / DF) 

Local: www.comprasnet.gov.br 

UG 114702 

 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente, não previsto neste Edital, 

que impeça a realização do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida, 

mediante comunicação do Pregoeiro e aviso no Comprasnet, informando nova data e horário. 

 

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Decreto nº 6.204/2007 

BENEFÍCIO TIPO I 

 

A Fundação Escola Nacional de Administração Pública - ENAP, por meio da Diretoria de 

Gestão Interna, com sede no Setor de Áreas Isoladas Sul (SAIS), Área 2A, nesta capital, CNPJ nº 

00.627.612/0001-09, representada pelo Pregoeiro Breno Aurélio de Paulo, designado pela 

Portaria ENAP nº 90, de 19 de junho de 2015, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que no dia 13 de julho de 2015, às 10h (horário de Brasília), no local indicado 

acima, realizará licitação na modalidade de PREGÃO, na forma eletrônica, julgamento pelo 

critério do MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

do Decreto nº 5.450, de 31  de maio de 2005, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de 

outubro de 2.010, da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei 11.488, de 15 de 

junho de 2007, Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a 

Lei nº 8.666, de 21 de julho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de chaveiro, com o 

fornecimento de todo o material necessário, para atender às necessidades da ENAP, em 

regime de execução indireta por empreitada por preço global, conforme especificações 

constantes do Anexo I deste Edital. 

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 

Comprasnet e as especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
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2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1.  As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no Orçamento da União, para o exercício de 2015, na classificação 

abaixo: 

2.1.1. Unidade Gestora: 114702 

2.1.2. Gestão: 11401 

2.1.3. Elemento de Despesa: 33.90.39-20 

2.1.4. Pré-empenho: 2015PE800007 

2.1.5. PI: A3004 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal – 

Comprasnet, no sítio www.comprasnet.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo 

interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor 

do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão exclusivamente as microempresas, empresas de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa que comprovem possuir os requisitos mínimos de 

qualificação previstos neste Edital, e cujo objeto social, expresso no estatuto ou contrato 

social, especifique ramo de atividade compatível com o objeto da licitação. 

4.2. Não poderão participar deste Pregão: 

a) empresas em processo de recuperação judicial/extrajudicial ou de falência e 

concordata, insolvência civil, sob concurso de  credores, em dissolução ou em 

liquidação; 

b) empresas suspensas temporariamente de participar de licitações ou impedidas de 

contratar quando a penalidade foi aplicada pela ENAP com fundamento no art. 87, III, 

da Lei nº 8.666/93; 
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c) impedidas de participar de licitações ou de contratar quando a penalidade foi aplicada 

por órgão ou entidade da Administração Pública Federal com fundamento no art. 7º, da 

Lei  nº 10.520/2002; 

d) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, com 

fundamento no art. 87, IV, da Lei nº 8.666/93; 

e) constituídas com o mesmo objeto e da qual participe sócios e/ou administradores de 

empresas anteriormente declaradas inidôneas, nos termos do art. 46, da Lei nº 

8.443/1992, desde que a constituição da sociedade tenha ocorrido após a aplicação da 

referida sanção e no prazo de sua vigência; 

f) que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias 

entre si; 

g) estrangeiras que não funcionem no Pais; 

h) que possuírem, entre seus sócios ou dirigentes, servidor ou membro da Administração 

da ENAP, de acordo com o art. 9º, inciso III, da Lei nº 8.666/93; 

i) que possuam em seu contrato social ou documento equivalente, finalidade ou objetivo 

incompatível com o objeto deste Pregão; 

j) que tenham condenações cíveis por ato de improbidade administrativa. 

4.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.3.1. declaração específica para microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 

cooperativas; 

4.3.2. declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste 

Edital; 

4.3.3. declaração de que inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no certame, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.3.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, e menor de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir 

de 14 anos; 

4.3.5.  DECLARAÇÃO que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008. 

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 

horário marcado para abertura da Sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

fase de recebimento das propostas. 

5.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
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5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas. 

5.5. O licitante deverá enviar sua proposta inicial com o MENOR PREÇO GLOBAL e a 

DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO, de maneira a demonstrar 

que atende a todas as especificações técnicas constantes do Termo de Referência (Anexo I 

deste Edital). 

5.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 

5.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens ou prestação dos serviços. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.9. Quando se tratar de cooperativa de serviço, o licitante preencherá, no campo condições da 

proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente ao percentual de que trata o art. 22, 

inciso IV, da Lei nº 8.212, de 24.07.91, com a redação da Lei nº 9.876, de 26.11.99, 

também referido no subitem 12.4 da Instrução Normativa INSS n° 4, de 30/11/99. 

 

6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da Sessão Pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na 

hora indicadas no Preâmbulo deste Edital, no local www.comprasnet.gov.br. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, ou contenham 

vícios insanáveis. 

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

6.4. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá única e exclusivamente 

mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.5. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando os licitantes 

poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

imediatamente informados do recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de 

mesmo valor, prevalecendo o que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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6.8. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 

qualquer alteração. 

6.9. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor for 

considerado inexequível. 

6.10. Durante o transcurso da Sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante. 

6.11. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e 

terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

6.13. A etapa de lances da Sessão Pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

período de tempos de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, 

para efeito de ordenação das propostas. 

6.15. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 

3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens: 

6.15.1.  produzidos no País; 

6.15.2.  produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  

6.15.3.  produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

de tecnologia no País. 

6.16. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os 

licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

 

7. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA/DOCUMENTAÇÃO 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar para o fim de aceitação. 

7.2. O Pregoeiro examinará a proposta ou o lance classificado em primeiro lugar quanto à 

compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação, devidamente 

justificado. Será desclassificada a oferta que apresentar preço excessivo ou manifestamente 

inexequível, assim considerado aquele que não venha a ter demonstrada sua viabilidade 

através de documentação que comprove que os custos são coerentes com os de mercado. 

7.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, 

sob pena de não aceitação da proposta.  

7.3.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, em compatibilidade com o Termo de 
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Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas.  

7.3.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita 

pelo Pregoeiro.  

7.4. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a continuidade da mesma. 

7.6. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.6.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.6.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de  habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

eventual matriz ou filial (cfr. Acórdão TCU nº 1.793/11) e de seu sócio majoritário (cfr. 

art. 12 da Lei n° 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário). 

8.1.2. Constatada a existência de vedação à participação no certame, o pregoeiro reputará o 

licitante inabilitado. 

8.2. Ainda como condição prévia à habilitação, em se tratando de licitação exclusiva para 

microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e cooperativas enquadradas no 

artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 (COOP), o Pregoeiro poderá consultar o Portal da 

Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção 

“Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e 

outros)”, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, no exercício anterior, 

extrapola o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), previsto no 

artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de 

que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no 

exercício considerado. 

8.2.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o 

exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por 

ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os 

limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que 

trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

8.3.  Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o 

Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, 

conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a 

consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes. 

8.4.  Não ocorrendo inabilitação de que tratam os itens anteriores, o pregoeiro solicitará do 

respectivo licitante o encaminhamento dos documentos de habilitação que não tiverem 

sido previamente encaminhados por meio do sistema eletrônico. 

8.5.  No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação (art. 26, § 3º, do Decreto nº 5.450/05). 

8.6. Quando todos os licitantes forem inabilitados, o pregoeiro poderá fixar-lhes o prazo de 08 

(oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos, escoimados das causas 

referidas no ato de inabilitação. 

 

8.7. Habilitação jurídica:  

8.7.1. no caso de empresa individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis. 

8.7.2. em se tratando de sociedades comerciais, contrato social ou estatuto em vigor, 

devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores. 

8.7.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

8.7.4. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de 

sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

8.7.5. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

 

8.8. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.8.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

8.8.2. prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta SRF e PGFN);  
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8.8.3. prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 

8.8.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.8.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

8.8.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede 

do licitante;  

8.8.7. prova de regularidade relativa a Débitos Trabalhistas (CNDT); 

8.9. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF no nível da Qualificação Econômico-Financeira, conforme 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte 

documentação:  

8.9.1. certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica; 

8.9.2. comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG =                    Ativo Total         _________                     

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC =  Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

8.9.3. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou 

igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar que possuem capital social mínimo ou 

patrimônio líquido mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado 

do contrato. 

8.10. Qualificação Técnica: as empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar a 

qualificação técnica, por meio de:  

8.10.1. Apresentação de 1 (um) ou mais Atestados de Capacidade Técnica, emitidos em seu 

nome, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, onde comprove ter executado 

ou estar executando serviços compatíveis e pertinentes aos do objeto desta licitação. 

8.10.2. Apresentar Declaração de Vistoria Técnica ou Declaração formal do licitante de que 

conhece as condições inerentes à natureza do trabalho, bem como de que assume as 
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responsabilidades por tal declaração, conforme previsto no item 5 do Anexo I e no Anexo 

III deste Edital. 

8.11. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 

enviados pelos licitantes para o fax nº (61) 2020 3168, ou para o endereço eletrônico 

licitacao@enap.gov.br, no prazo de 120 (cento e vinte) minutos, contados a partir da 

solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. Posteriormente, serão remetidos em 

original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, 

ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o original, ou publicação 

em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 2 (dois) dias úteis, depois de 

encerrado o prazo para o encaminhamento via fac-símile (fax) ou e-mail, observado 

o disposto no item 9. 

8.12. Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, o licitante será convocado 

para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

8.12.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo 

prazo para regularização. 

8.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

8.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital. 

8.15. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DOCUMENTAÇÃO 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor e os documentos referentes à habilitação 

deverão ser remetidos para o fax nº (61) 2020-3168, ou para o endereço eletrônico 

licitacao@enap.gov.br, no prazo de 120 (cento e vinte) minutos, contados a partir da 

solicitação do Pregoeiro pelo chat; 

9.2. O original da PROPOSTA (subitem 9.3), originais ou cópias autenticadas de toda a 

documentação para a HABILITAÇÃO (item 8) deverá ser entregue na ENAP no prazo de 

2 (dois) dias úteis, contados a partir da solicitação do Pregoeiro pelo chat, em envelope 

com a seguinte identificação: 

Remetente: 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 

CNPJ DO PROPONENTE: 

Endereço: 

CEP: 

Cidade/UF 

mailto:licitacao@enap.gov.br
mailto:licitacao@enap.gov.br
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Destinatário: 

ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ENAP) 

Aos Cuidados do Pregoeiro Breno Aurélio de Paulo 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2015 

Endereço: SAIS Área 2A, Setor Policial Sul 

CEP: 70.610-900 

Brasília - DF 

 

9.3. A Proposta de Preços deverá obedecer às seguintes condições (modelo de proposta - 

ANEXO II): 

9.3.1. Ser apresentada em 01 (uma) via sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 

preferencialmente em papel timbrado do proponente, e redigida com clareza, sem 

alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de 

um resultado; 

9.3.2. Conter a identificação do licitante, indicando a Razão Social, CNPJ, Inscrição 

Estadual e Municipal, endereço, cidade, estado, CEP, telefone, fax, nome do preposto, 

RG, CPF, endereço, telefone, fax, e-mail, nome do banco, número da agência e número 

da conta corrente, fazendo menção ao número do presente Edital. 

9.3.3. Descrever de forma clara o objeto a que se refere a proposta, com todas as 

especificações, de acordo com a descrição constante neste Edital e seus anexos. 

9.3.4. Conter o preço total, atualizado em conformidade com o último lance ofertado, em 

moeda corrente nacional, em algarismos arábicos e por extenso, pelo qual o licitante se 

propõe a realizar os serviços, objeto deste Pregão, contendo declaração expressa de que 

nos preços cotados estão incluídos: insumos, frete, seguro, tributos, encargos e todas as 

demais despesas, de quaisquer naturezas, incidentes sobre o preço total ofertado, nada 

mais sendo lícito pleitear a qualquer título.  

9.3.5. Informar o prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias contados 

da data de abertura da Sessão Pública estabelecida no Preâmbulo deste Edital. 

 

10. DOS RECURSOS  

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 

recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. Com o objetivo de tornar 

célere a resposta, o texto do recurso interposto deverá ser enviado para o e-mail: 

licitacao@enap.gov.br. 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

10.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

mailto:licitacao@enap.gov.br
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10.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito e a consequente adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao 

licitante vencedor. 

10.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, 

em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na unidade de 

Serviço de Compras e Contratos da ENAP - fone (61) 2020 3000 / Fax: (61) 2020 3168. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. O objeto deste Pregão será adjudicado ao licitante vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 

dos recursos apresentados. 

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

12. DO CONTRATO 

12.1. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato cujo prazo de vigência 

será de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura, vedada 

prorrogação. 

12.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, 

conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

12.2.1.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado ou aceito no prazo 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

12.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

12.4. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, cujos resultados serão anexados 

aos autos do processo. 

12.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, 

injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro 

licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da 
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aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, 

celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais 

cominações legais. 

 

13. DOS PREÇOS E DOS REAJUSTES 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

 

14. DA ENTREGA E DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 

14.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Item 4 do Anexo I deste Edital.  

 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 

15.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas nos itens 

8 e 9 do Anexo I deste Edital. 

 

16. DO PAGAMENTO 

16.1. O pagamento do serviço será efetuado por meio de ordem bancária, em qualquer 

instituição indicada na Nota Fiscal, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da 

prestação do serviço, em moeda corrente, mediante a apresentação de Nota fiscal ou 

Fatura devidamente atestada pelo setor competente, acompanhada do relatório do 

fornecimento. 

16.1.1. A Nota fiscal ou Fatura deverá ser acompanhada de planilha detalhada, indicando as 

quantidades, valores unitários e totais.  

16.1.2. O prazo do ATESTO da Nota Fiscal/Fatura é de até 03 (três) dias depois do seu 

recebimento. 

16.2. O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA, por meio de Ordem 

Bancária a qualquer instituição bancária indicada na proposta, devendo, para isso, ficar 

explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que 

deverá ser efetivado o crédito. 

16.3. O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas que tenham 

sido impostas em decorrência de inadimplência contratual. 

16.4. O pagamento será realizado pela CONTRATANTE depois da comprovação de 

regularidade da CONTRATADA por meio de consulta ao Sistema de Cadastro de 

Fornecedores (SICAF). 

16.4.1. Constatada a situação de irregularidade por meio do SICAF, a CONTRATADA será 

advertida por escrito para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou 

apresente sua defesa, sob pena de rescisão do contrato. 
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16.4.2. Caso solicitada dentro do prazo referido no item anterior, poderá, a critério da 

administração, ser concedida prorrogação por igual período, desde que se comprove 

ocorrência de caso fortuito ou força maior. 

16.5. Qualquer erro ou omissão havida na documentação fiscal ou na fatura será objeto de 

correção pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de 

pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado. 

16.6. As obrigações pagas com atraso, desde que o atraso ocorra por conta do 

CONTRATANTE, serão atualizadas monetariamente desde a data de seu vencimento até 

a data do efetivo pagamento e, calculadas com base na variação “pro rata tempore” do 

IPCA, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

I=(TX/100)/365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 

efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, 

de 2002, a Contratada que: 

17.1.1.  Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

17.1.2.  Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.3.  Fraudar na execução do contrato; 

17.1.4.  Comportar-se de modo inidôneo; 

17.1.5.  Cometer fraude fiscal; 

17.1.6.  Não mantiver a proposta. 

17.2.  A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

17.2.1.  Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

17.2.2. Multa: 

17.2.2.1. Moratória de até 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da contratação, até o limite de 10 (dez) dias; 

17.2.2.2. Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a 

multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total 

do contrato. 
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17.2.2.2.1.  Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

17.2.3.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, 

pelo prazo de até dois anos; 

17.2.4.  Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Federal e 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

17.2.5.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

17.3. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 

17.3.1.  Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

17.3.2.  Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

17.3.3.  Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

17.4.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-

se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, 

de 1999. 

17.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

17.6.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

18. DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

18.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da Sessão Pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

18.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacao@enap.gov.br, pelo FAX (61) 2020 3168 ou por petição protocolizada no 

Protocolo Central da ENAP, até as 18 horas do dia em que se encerra o prazo. 

18.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela demanda e pelo setor 

responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e 

quatro) horas. 

18.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

18.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico para o endereço eletrônico 

licitacao@enap.gov.br, até as 18 horas do dia em que se encerra o prazo.  

mailto:licitacao@enap.gov.br
mailto:licitacao@enap.gov.br
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18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

18.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 

qualquer interessado. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se 

divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta. 

19.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

19.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

19.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

19.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.9. Integram este Edital os seguintes anexos: 

I - Termo de Referência 

II - Modelo de Proposta 

III – Modelo de Declarações 

IV - Minuta de Contrato 

Brasília - DF, 26 de junho de 2015. 

 

 

Breno Aurélio de Paulo 

Pregoeiro Oficial 
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ANEXO I 

PREGÃO ELETRONICO Nº 07/2015 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para a prestação de serviços de chaveiro, com execução mediante 

o fornecimento de todo o material necessário, para atender às necessidades da Escola Nacional 

de Administração Pública. 

 

2. ESPECIFICAÇÕES 

ITEM Descrição dos Serviços Quantidade Estimada 

1 Abertura de fechaduras em geral 30 

2 Abertura de cofres 05 

3 Conserto de fechaduras em geral 30 

4 Cópia de chaves simples 60 

5 Cópia de chaves tetra 20 

6 Modelagem de chaves em geral 30 

7 Filiação de segredos em geral 25 

8 Mestragem de chaves em geral 25 

9 Troca de segredos em geral 25 

10 Troca de tambor em geral 25 

11 
Instalação com fornecimento de fechadura para 

portas em geral 
15 

12 
Fornecimento e colocação de fechadura marca La 

Fonte, ref. 030/70 mm, p/ porta, em substituição 

de peças da linha adotada na ENAP. 

05 

13 
Fornecimento e colocação de fechadura marca La 

Fonte, ref. 030/120 mm, p/ porta, em substituição 

de peças da linha adotada na ENAP 

20 

14 
Fornecimento e colocação de fechadura marca 

Lockwell, ref. 4149N/110 mm, p/ porta, em 

substituição de peças da linha adotada na ENAP 

15 

15 
Instalação com fornecimento de fechadura para 

móveis em geral 
20 

16 
Instalação com fornecimento de fechadura tipo 

tetra 
30 
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3. JUSTIFICATIVA 

3.1. Os serviços visam o atendimento das demandas da Escola, tendo em vista a necessidade de 

cópias, modelagens, consertos de fechaduras danificadas inerentes, considerando ainda, outros 

serviços de chaveiro, para possibilitar o acesso às unidades de trabalho. 

3.2. Da justificativa para a contratação em único lote/grupo 

3.2.1. O § 3º do art. 3º da IN nº 2/08 prevê excepcionalmente a possibilidade de a 

Administração instaurar licitação global, em que serviços distintos são agrupados em um 

único lote, desde que essa condição, de forma comprovada e justificada, decorra da 

necessidade de inter-relação entre os serviços contratados, do gerenciamento centralizado 

ou implique vantagem para a Administração. 

3.2.2. A contratação se dará por preço global, não dividida em itens, por se tratar de um 

único serviço, a eficiência na fiscalização de um único contrato e os transtornos que 

poderiam surgir com a existência de duas ou mais empresas para a execução do serviço a 

ser prestado, também a divisão em parcelas poderá ocasionar a perda da economia de 

escala de acordo com a demanda da Escola para esse objeto. 

4. LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

4.1. Os serviços serão executados nas dependências da Escola, situada no Setor Policial Sul, 

Área Especial 2ª, Plano Piloto – Brasília, no período entre 8h e 18h, de segunda-feira a sexta-

feira, podendo ocorrer eventuais atendimentos nos finais de semana ou fora do expediente 

normal da Escola; 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução do contrato, conforme disposto no 

Termo de Referência. 

4.3. Os serviços poderão ser executados em oficina própria quando não puderem ser realizados 

no local, se houver necessidade da utilização de equipamento técnico específico. Neste caso, o 

prazo para entrega dos serviços será de até 24 (vinte e quatro) horas, após a retirada do material. 

4.4. Na execução dos serviços deverão ser utilizados instrumentos, ferramentas e acessórios 

recomendados pelos fabricantes, sendo a CONTRATADA responsabilizada por danos que 

causar ao patrimônio da CONTRATANTE. 

5. VISTORIA 

5.1. Para o correto dimensionamento e elaboração da proposta, o licitante poderá realizar vistoria 

nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para 

esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 18 horas, devendo o agendamento ser 

efetuado previamente pelo telefone (61) 2020-3222; 

5.2.  O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública; 

5.3. Para a vistoria, o licitante ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado. 
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6. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1. O contrato terá vigência será de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua 

assinatura, vedada prorrogação. 

7. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS 

7.1. O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação de serviços comuns, nos termos da 

Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005.  

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, 

com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

8.2. Iniciar a execução dos serviços no prazo de 3horas a partir do acionamento da 

CONTRATANTE; 

8.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo máximo de 10 (dez) dias, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da 

Administração; 

8.4. Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade especificadas, nos termos de sua proposta; 

8.5. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 

pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 

culposamente, à União ou a terceiros; 

8.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

8.7. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos 

termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no 

âmbito da administração pública federal; 

8.8. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados 

por meio de crachá;  

8.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Administração; 

8.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

8.11. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços; 

8.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
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menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.14. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente 

do Termo de Referência; 

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

9.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

9.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

9.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

10. AVALIAÇÃO DO CUSTO 

10.1. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 34.512,50 (trinta e quatro mil 

quinhentos e doze reais e cinquenta centavos). 

11. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

11.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 

prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive 

retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano 

de difícil ou impossível reparação. 
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12. CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

12.1. O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da 

alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por 

meio de um representante especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, 

de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 

12.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

12.1.2. A fiscalização contratual dos serviços deverá seguir o disposto no Anexo IV (Guia 

de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa nº 02, de 30 de 

abril de 2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, no que couber, sem prejuízo de outras medidas que o 

órgão julgar necessárias, de acordo com a especificidade do objeto e do local. 

12.1.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos no Termo de Referência, em especial aqueles relativos aos índices 

de produtividade. 

12.2. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 

no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos 

mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as 

respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

12.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o 

caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

12.5. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, 

de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

13. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 

2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005, a CONTRATADA que, no 

decorrer da contratação: 

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 

13.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 
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13.1.4. Cometer fraude fiscal; 

13.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato. 

13.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.1. Moratória de até 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da contratação, até o limite de 10 (dez) dias; 

b.2. Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a 

multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total 

do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a ENAP, pelo prazo de até dois 

anos; 

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Federal e 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e 

de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, 

em razão do contrato decorrente desta licitação: 

13.3.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de tributos; 

13.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
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13.6.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

13.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

13.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 

caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

13.9. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas no 

Edital. 

14. DA FONTE DE RECURSOS 

Fonte: Recursos Ordinários - 100 

Ação: Gestão e Administração do Programa – 2272 

PI: A3005 - Chaveiro 

Brasília - DF, 26 de maio de 2015. 
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ANEXO II 

EDITAL DO PREGÃO Nº 07/2015 

MODELO DE PROPOSTA 

 
 

Empresa: 

CNPJ: 

Inscrição Estadual: 

Endereço: 

Cidade: 

Fone: 

Fax: 

E-mail: 
 

 

Para fins de Pagamento: 

Banco:.....................  Agência: ...................... Conta Corrente: ........................ 

 

Validade da Proposta: ................................ (Não inferior a 60 dias) 

 

Declaro que tenho conhecimento e concordo com todas as exigências do edital e seus anexos. 

 

Declaro expressamente que nos preços cotados estão inclusos: frete, seguro, tributos, encargos e 

todas as demais despesas de qualquer natureza, incidentes sobre o objeto deste Pregão. 

 

Este Anexo II é apenas um modelo e cada licitante é responsável pela apresentação da sua 

proposta que deverá atender todas as exigências do edital e seus anexos. 

 

 

Local, ...... de ........de 2015. 

 

Assinatura 

 

 

ITENS Descrição dos Serviços Quantidade 
Valor unitário Valor Total 

1 Abertura de fechaduras em geral 30 R$....  

2 Abertura de cofres 05 R$....  

3 Conserto de fechaduras em geral 30 R$....  

4 Cópia de chaves simples 60 R$....  

5 ............... ......... R$....  

 
Valor Total GLOBAL da 

Proposta 
 R$....  
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ANEXO III 

EDITAL DO PREGÃO Nº. 07/2015 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 

1) DECLARAÇÃO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO SEM INTERMEDIAÇÃO OU 

SUBCONTRATAÇÃO ( para cooperativa ou instituição sem fins lucrativos) 

(Nome da empresa)............................................................................, CNPJ 

nº.................................., sediada (endereço completo)........................................................., 

declara, sob as penas da Lei, que o serviço contratado será executado obrigatoriamente pelos 

cooperados ( no caso de cooperativa), ou pelos profissionais pertencentes aos quadros funcionais 

(no caso de instituição sem fins lucrativos), sem qualquer intermediação ou subcontratação, 

conforme estabelece o Parágrafo Único, do Art. 5º, da IN – 02/2008, do MPOG; 

 

Cidade – (UF),       de                    de 2015. 

________________________________________________ 

(Identificação do declarante)  

 

2) DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA 

 

Atestamos para fins de participação no Pregão Eletrônico Nº ....../2015, que VISTORIAMOS 

nesta data as instalações físicas da Fundação Escola Nacional de Administração Pública - 

ENAP, com sede no Setor de Áreas Isoladas Sudoeste nº 02-A, Brasília – DF, obtendo todos os 

subsídios para elaboração de proposta comercial para a licitação em questão, e que recebemos 

instruções e informações necessárias à prestação dos serviços objeto desta licitação, não 

havendo, portanto, nenhuma dúvida que prejudique a apresentação de uma proposta completa e 

com todos os detalhes, e que não alegaremos posteriormente qualquer falta de conhecimento 

quanto aos serviços e suas obrigações. 

Brasília, ____ de ____________ de 2015. 

 

EMPRESA DA EMPRESA: 

_______________________________________________________________ 

 

NOME DO VISTORIADOR: ______________________________________ 

RG Nº:______________________________CPF Nº: __________________________ 

Assinatura:_________________________ 

Local: ____________________________ 

Data: _____/_____/_____ 
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ANEXO IV 

EDITAL DO PREGÃO Nº. 07/2015 

Minuta de CONTRATO Nº xxx /2015 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO ESCOLA 

NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

(ENAP) E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXX, NA 

FORMA ABAIXO: 

 

A FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - ENAP, com 

sede no Setor de Áreas Isoladas Sul - SAIS, Área 2A, nesta capital, CNPJ nº 00.627.612/0001-

09, neste ato representada pelo seu Diretor de Gestão Interna, o a Sr. Cassiano de Souza Alves, 

CPF nº xxxxx, carteira de identidade nº xxxxxxxxxxxxx - UF, residente nesta capital, nomeado 

pela Portaria nº xxx, da Casa Civil, da Presidência da República, de xx/xx/2015, publicada no 

Diário Oficial da União em xx/xx/2015, com competência delegada pelas Portarias ENAP nº 

xxx, de xx/xx/20xx, publicada no Diário Oficial da União de xx/xx/20xx e nº 58, de 21/03/2012 

e atribuições conferidas pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.563/08, a seguir denominada 

simplesmente CONTRATANTE, e a Empresa xxxxxx, inscrita no CNPJ/MF nº xxxxxxxxx, 

sediada no xxxxxxxxx, em Brasília/DF, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo Sr. xxxxxxx, portador da Carteira de Identidade nº xxxx, e CPF nº xxxxx, 

tendo em vista o que consta no Processo nº 04600.000142/2015-53 e em observância às 

disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, resolvem celebrar o presente 

CONTRATO, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO nº 07/2015, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas: 

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de chaveiro, com 

execução mediante o fornecimento de todo o material necessário, para atender às 

necessidades da ENAP, no regime de execução indireta por empreitada por preço 

global, conforme especificações constantes do Anexo I do Edital. 

1.2. Este Contrato vincula-se ao Edital do Pregão identificado no preâmbulo, 

independentemente de transcrição. 

 

 CLÁUSULA SEGUNDA – DA DESCRIÇÃO E DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

2.1.  As quantidades estimadas para o período estão discriminadas no quadro abaixo: 

 

Nº de 

Ordem 

Descrição dos Serviços Quantidade 

Estimada 

1 Abertura de fechaduras em geral 30 

2 Abertura de cofres 05 
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3 Conserto de fechaduras em geral 30 

4 Cópia de chaves simples 60 

5 Cópia de chaves tetra 20 

6 Modelagem de chaves em geral 30 

7 Filiação de segredos em geral 25 

8 Mestragem de chaves em geral 25 

9 Troca de segredos em geral 25 

10 Troca de tambor em geral 25 

11 Instalação com fornecimento de fechadura para portas em geral 15 

12 Fornecimento e colocação de fechadura marca La Fonte, ref. 

030/70 mm, p/ porta, em substituição de peças da linha adotada 

na ENAP 
05 

13 Fornecimento e colocação de fechadura marca La Fonte, ref. 

030/120 mm, p/ porta, em substituição de peças da linha 

adotada na ENAP 

20 

14 Fornecimento e colocação de fechadura marca Lockwell, ref. 

4149N/110 mm, p/ porta, em substituição de peças da linha 

adotada na ENAP 

15 

15 Instalação com fornecimento de fechadura para  móveis em 

geral 
20 

16 Instalação com fornecimento de fechadura tipo tetra 30 

 

2.2.  Todo material utilizado nos serviços (fechaduras, modelagem de cópias de chaves, 

fechaduras de mesa ou armários), deverá ser de excelente qualidade, novo, de primeiro 

uso, não se admitindo produto anteriormente utilizado; 

2.3.  As substituições de fechaduras deverão ser feitas com material da mesma marca e 

modelos das linhas existentes na Contratante, ou, se não mais fabricado, por outra de 

qualidade igual ou superior. 

2.4. O prazo para início da execução do serviço é de 3 (três) horas, a partir do acionamento 

pela Contratante;  

2.5.  Os serviços poderão ser executados em oficina própria quando não puderem ser 

realizados no local, se houver necessidade da utilização de equipamento técnico 

específico. Neste caso, o prazo para entrega dos serviços será de até 24 (vinte e quatro) 

horas, após a retirada do material; 

2.6.  Na execução dos serviços deverão ser utilizados instrumentos, ferramentas e acessórios 

recomendados pelos fabricantes, sendo a Contratada responsabilizada por danos que 

causar ao patrimônio da Contratante, se desatendida esta exigência. 

2.7. Os serviços serão recebidos: 

2.7.1. – Definitivamente, depois de comprovada a adequação do objeto aos termos 

contratuais; 

2.7.2. – O recebimento não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do 

serviço, nem a ético-profissional pelo perfeito cumprimento das obrigações 

assumidas, dentro dos limites estabelecidos pela Lei. 
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 CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses contados a partir da data de 

sua assinatura, vedada prorrogação. 

 

 CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO  

4.1. O valor estimado do presente contrato é de R$ xxxxxxx (xxxxxxx). O preço total a ser 

pago à CONTRATADA será apurado conforme a demanda no período faturado. 

4.2. O pagamento do serviço será efetuado por meio de ordem bancária, em qualquer 

instituição indicada pela Contratada, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da 

prestação do serviço, em moeda corrente, mediante a apresentação de Nota fiscal ou 

Fatura acompanhada do relatório do fornecimento, a qual será submetida a ateste pela 

pelo setor competente. 

4.2.1. A Nota fiscal ou Fatura deverá ser acompanhada de planilha detalhada, indicando 

as quantidades, valores unitários e totais.  

4.2.2. O prazo do ATESTO da Nota Fiscal/Fatura é de até 03 (três) dias depois do seu 

recebimento. 

4.3. O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA, por meio de Ordem 

Bancária a qualquer instituição bancária indicada na proposta, devendo, para isso, ficar 

explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que 

deverá ser efetivado o crédito. 

4.4. O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas que 

tenham sido impostas em decorrência de inadimplência contratual. 

4.5. O pagamento será realizado pela CONTRATANTE depois da comprovação de 

regularidade da CONTRATADA por meio de consulta ao Sistema de Cadastro de 

Fornecedores (SICAF). 

4.5.1. Constatada a situação de irregularidade por meio do SICAF, a CONTRATADA 

será advertida por escrito para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou apresente sua defesa, sob pena de rescisão do contrato. 

4.5.2. Caso solicitada dentro do prazo referido no item anterior, poderá, a critério da 

administração, ser concedida prorrogação por igual período, desde que se comprove 

ocorrência de caso fortuito ou força maior. 

4.6. Qualquer erro ou omissão havida na documentação fiscal ou na fatura será objeto de 

correção pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de 

pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado. 

4.7. As obrigações pagas com atraso, desde que o atraso ocorra por conta do 

CONTRATANTE, serão atualizadas monetariamente desde a data de seu vencimento 

até a data do efetivo pagamento e, calculadas com base na variação “pro rata tempore” 

do IPCA, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

I=(TX/100)/365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 
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TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 

efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

 CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1.  As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no Orçamento da União para o exercício de 2015, que constam na Nota 

de Empenho nº 2015NExxxx, emitida em xx/xx/2015. 

5.1.1.  Unidade Gestora: 114702 

5.1.2.  Gestão: 11401 

5.1.3.  Elemento de Despesa: 33.90.39-20 

5.1.4.  PI: A3004 

 

 CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

6.1.  Os valores contratados não serão reajustados. 

 

 CLÁUSULA SÉTIMA – DA ENTREGA E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

7.1.  As condições de entrega e recebimento do objeto e a fiscalização pela 

CONTRATANTE são aquelas previstas nos itens 4 e 12 do Anexo I do Edital. 

 

 CLÁUSULA OITAVA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

8.1.  A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na prestação dos serviços, até o 

limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do preço inicial atualizado do CONTRATO, 

nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 65 da Lei 8.666/93, com suas posteriores alterações. 

 

 CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA 

9.1.  As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no nos 

itens 8 e 9 do Anexo I do Edital. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As Sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Item 13 

do Anexo I do Edital. 
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 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO E DOS DIREITOS DA 

ADMINISTRAÇÃO 

11.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão, com as 

consequências contratuais, inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração, 

conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

11.3. A rescisão do Contrato poderá ser:  

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos 

enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666/93; 

II – Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da 

licitação, desde que haja conveniência para a Administração; 

III – Judicial, nos termos da legislação vigente.  

11.4. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das 

condições de habilitação pelo contratado dará ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo 

das demais sanções, sendo vedada à retenção de pagamento se o contratado não incorrer 

em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento.  

11.5.  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita 

e fundamentada da autoridade competente.  

11.6.  Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78, sem que 

haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 

comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:  

11.6.1.  devolução da garantia; 

11.6.2.  pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

11.6.3.  pagamento do custo da desmobilização; 

11.7.  A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução 

da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das 

multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do 

Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções 

previstas neste instrumento. 

11.8.  O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 

11.8.1.  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.8.2.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.8.3.  Indenizações e multas. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES  

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1.  Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
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12.1.2.  Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos ou situações não explicadas nas cláusulas deste Instrumento 

serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.666, de 1993. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

14.1.  Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste 

CONTRATO no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei 8.666, de 1993. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1.  O Foro para solucionar os litígios decorrentes da execução deste CONTRATO 

será o da Seção Judiciária do Distrito Federal – Justiça Federal. 

15.2.  Para validade do pactuado, o presente instrumento foi lavrado em 02 (duas) vias, 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelas partes. 

 

Brasília,         de                  de  2015. 

 

 

CONTRATANTE 

________________________ 

xxxxx 

Diretora de Gestão Interna 

 

CONTRATADA 

_________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

 

Representante legal 

TESTEMUNHAS: 

_____________________________   

Nome: 

CPF/MF nº: 

C.I. nº:  

__________________________________       

Nome: 

CPF/MF nº: 

C.I. nº: 


